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RESUMO
A investigação delineada neste trabalho é de caráter exploratória e de metodologia qualitativa e tem como tema a educação de jovens e adultos no distrito da matinha em Feira de Santana/BA e o ensino remoto emergencial durante o isolamento social (2020-2021) causado pela pandemia da COVID19. Justifica-se a escolha desse tema pela importância da educação e conscientização social dos alunos da educação do campo, em particular o público da EJA, no qual os impactos foram ainda maiores. Com o objetivo de analisar os principais impactos que o ensino remoto emergencial, em tempos de pandemia da COVID19 teve no distrito escolhido. Definiu-se como objetivos específicos analisar o contexto da história política da educação do campo de jovens e adultos no âmbito municipal; identificar os principais impactos educacionais que o ensino remoto, durante pandemia, ocasionou a educação do campo para jovens e adultos; refletir sobre os principais impactos derivados do ensino remoto emergencial adotado durante a pandemia do COVID19, em uma escola municipal, localizada no distrito da Matinha, zona rural de Feira de Santana. Para isso foi desenvolvida a análise de atividades a partir de fontes primarias e secundarias, respectivamente, de cunho bibliográfico e a coleta e análise de dados em uma escola que oferta EJA na educação do campo no distrito da Matinha. A partir disto observamos a queda no número de escolas que ofertam a EJA e nas matriculas efetivadas a partir do ano de 2017 até 2021 na cidade de Feira de Santana/BA. Em seguida a observação, percebe-se que mesmo havendo o retorno de alunos para o ambiente escolar, o que pode ser visto como positivo, há o ângulo negativo, que se sobressai, pois, os impactos que resultam deste formato são mais duradouros e afetam diretamente a educação municipal de jovens e adultos no distrito da Matinha. 
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1. INTRODUÇÃO
Este trabalho tem como proposta discutir a Educação do Campo para Jovens e Adultos do distrito da Matinha, zona rural de Feira de Santana em tempos de isolamento social (2020-2021), causado pela pandemia da COVID19, para tanto vamos abordar questões relacionadas a educação no país. A educação no Brasil é regulamentada pelo artigo 208 da Constituição de 1988:

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988). 

Na década de 1990 foi promulgada a lei 9.394/96, conhecida como a Lei de Diretrizes e Bases, a LDB é a lei que regulariza a organização da educação brasileira. No capítulo II, seção I, artigo 28, fala sobre a oferta da educação básica para a população rural, já a seção V, artigo 37 e 38 regulamenta a educação para jovens e adultos. A partir desses dois artigos normatiza-se a educação do campo para jovens e adultos, que representam uma parcela da sociedade que moram no campo e por algum motivo não frequentaram a escola regular na idade indicada. Esse público convive com uma realidade um pouco diferente, em que mesmo constando em lei, esses direitos não são cumpridos por diversos motivos, sejam eles, a omissão do poder público com a ausência de políticas públicas, exiguidade de escolas no e do campo, carência de metodologias e estratégias de ensino que atendam a necessidade do campo e o principal uma educação no campo, para o campo. 
No início de 2020 o mundo foi surpreendido pela pandemia da COVID 19, e através de leis, decretos e resoluções em âmbito federal, estadual e municipal, todas as atividades presenciais não essências foram suspensas temporariamente, inclusive educacionais. No estado da Bahia a suspensão aconteceu após a publicação do Decreto Nº 19.529 de 16/03/2020 e em 26 de fevereiro de 2021, conforme decreto foi publicada a resolução CME Nº 01/2021, as aulas da Rede Pública Municipal de Feira de Santana ficaram autorizadas a retornar de forma remota, sendo essa modalidade em duas possibilidades de ensino: assíncrona
 e síncrona
. Com essas mudanças alunos e professores foram tentando se adaptar as novas necessidades e permissões e buscando novas estratégias.

Justifica-se a escolha desse tema pela importância da educação e conscientização social dos alunos da educação do campo, em particular o público da EJA, pois nessa perspectiva os impactos foram ainda maiores, já que são alunos que, em sua maioria, trabalham durante o dia, enfrentam a marginalização social, o preconceito e a dificuldade no acesso as tecnologias necessárias para o ensino remoto, contribuindo para um histórico de alto índice na evasão escolar.  

         A escrita deste artigo se deu a partir do questionamento sobre quais os principais impactos do ensino remoto emergencial, em tempos de pandemia da COVID19 no processo de educação da modalidade da Educação do Campo para jovens e adultos do distrito da Matinha, zona rural de Feira de Santana. Baseando-se nessa problemática foi imprescindível estabelecer como objetivo geral analisar os principais impactos que o ensino remoto emergencial, em tempos de pandemia da COVID19 teve, e continua tendo, no que concerne à Educação Do Campo para Jovens E Adultos do distrito da Matinha. Define-se como objetivos específicos: analisar o contexto da história política da educação do campo de jovens e adultos no âmbito municipal; identificar os principais impactos educacionais que o ensino remoto, durante pandemia, ocasionou a educação do campo para jovens e adultos; refletir sobre os principais impactos derivados do ensino remoto emergencial adotado durante a pandemia do COVID19, em uma escola municipal, localizada no distrito da Matinha, zona rural de Feira de Santana.
Para alcançar os objetivos estabelecidos constituiu-se uma pesquisa de metodologia bibliográfica juntamente com a pesquisa de campo através de entrevistas com os alunos da escola já citada anteriormente. Salienta-se que quanto a metodologia é uma pesquisa de natureza exploratória, com fontes de pesquisa primárias e secundarias, caracterizando-se de cunho qualitativo, em que foi realizada uma reflexão de conceitos para transformar em dados e conclusões. As fontes secundárias utilizadas se deram por meio de pesquisas bibliográfica baseadas em pesquisa de dados públicos, autores e pesquisadores como Freire(2018), Arroyo(2017), Gadotti; Romão(2011) dentre outros. Por fim, apresentamos documentos oficiais (leis, decretos, portarias e resoluções) publicados, que oferecem suporte jurídico para fundamentar este trabalho. Já a analise primaria se deu por meio de coleta de dados através de entrevistas, aplicada a cinco estudantes da educação de jovens e adultos de uma escola municipal, localizada no distrito da Matinha, zona rural de Feira de Santana. 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 A História da Educação No Brasil 

Em 1948 foi publicada a declaração universal dos direitos humanos, que descreve em seu artigo 26: Assembleia Geral da ONU (1948) “Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a correspondente ao ensino elementar fundamental. ” 

No Brasil até a década de 1980 a educação não era obrigatória, sendo apenas uma “ajuda de custo” aos que não tinham condições de pagar, somente com a Publicação da constituição federal de 1988, que a educação passa a ser formalizada como dever e obrigação do estado.

Em 1996 outro marco na educação brasileira foi a promulgação da lei 9.394/96, conhecida como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, essa lei estabelece normas para todo sistema educacional brasileiro. Com a publicação da LDB – lei que também normatiza a educação de jovens e adultos, sendo regulada pela seção V, do artigo 37 e 38 da lei 9.394/96. 
No ano de 2014 foi aprovada a Lei Nº13.005, de 25 de junho de 2014 que aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá outras providencias, determinando diretrizes, metas e estratégias para a política educacional no período de 2014 a 2024. Este documento é diferente dos anteriores e uma das principais características é que é um documento decenal por força constitucional, o que significa que ultrapassa governos, ou seja, a integridade do plano fica mantida mesmo com a mudança governamental do país. A partir do PNE são estabelecidas metas educacionais e em uma delas instrui que estados e municípios desenvolvam planos municipais e estaduais de educação, para assim cada um consiga estabelecer metas reais de acordo com a realidade socioeconômica de cada região. 
O Plano Municipal de Educação de Feira de Santana foi aprovado em 2011, Lei Nº 3.326, de 05 de junho de 2012, sendo seu período de vigência de 2011 a 2021, porém no ano de 2016 houve alterações e uma nova publicação foi feita, sendo valida a partir de 16 de dezembro de 2016 a Lei Nº 3.651, vale ressaltar que mesmo sendo previsto em LEI, é posto em pratica de forma mínima. 

2.2  Currículo 

Outro grande marco para a educação brasileira foi em 2017, com o lançamento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que é o documento que normatiza, no âmbito nacional, as aprendizagens essenciais que devem ser desenvolvidas pelas escolas, públicas e privadas, em todas as etapas da educação básica, ou seja, define um currículo nacional, para a educação brasileira. A relação da BNCC com a educação do campo e com a EJA não é harmoniosa, já que este documento não é direcionado a nenhum dos dois públicos, normatiza o ensino regular de forma geral, em idade regular e não faz nenhuma menção específica para a modalidade do campo e nem para jovens e adultos. Infelizmente a realidade deste documento é caótica, quando se trata de EJA e Educação do Campo já que cada capítulo da BNCC fica evidenciado como os seus principais sujeitos são crianças e adolescentes domiciliados na zona urbana. Segundo Gadotti (2014): 

É uma humilhação para um adulto ter que estudar como se fosse uma criança, renunciando a tudo o que a vida lhe ensinou. É preciso respeitar o aluno adulto, utilizando-se uma metodologia apropriada, que resgate a importância da sua biografia, da sua história de vida. Os jovens e adultos alfabetizando já foram desrespeitados uma vez quando tiveram seu direito à Educação negado. Não podem, ao retomar seu processo educacional, ser humilhados, mais uma vez, por uma metodologia que lhes nega o direito de afirmação de sua identidade, de seu saber, de sua cultura. 
O currículo da EJA precisa ser desenvolvido pensando nas especificidades do público alvo, levando em consideração que são pessoas adultas e jovens com experiências de vida que devem ser colocadas em pauta na sala de aula, ensinando a esses alunos como os conteúdos discutidos podem contribuir o seu cotidiano, segundo Freire (2018, p.25) [...] “alfabetizar-se não é aprender a repetir palavras, mas dizer a sua palavra, criadora de cultura”. A função da pedagogia vai além de alfabetizar esses sujeitos, é necessário ensina-los a importância de ser um sujeito de mudanças, despertando a criticidade e a busca pela ampliação de sua consciência social.  

2.3  Política Pública e Educação do Campo.

A Educação Do Campo é a modalidade de ensino, fundamentada pelo decreto nº 7.352, de 4 de novembro de 2010. Consequentemente trata-se de uma política pública que viabiliza o acesso à educação de pessoas que moram na zona rural, no decreto nº7.352 também fica definido a população do campo: “os agricultores familiares, [...] os trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, outros que produzam suas condições materiais de existência a partir do trabalho no meio rural”. Este mesmo decreto também define em seu inciso II a escola do campo, como sendo aquela localizada em área rural, conforme o IBGE, ou em área urbana, desde que atenda predominante a população do campo. Gadotti e Romão (2011, p. 143) relatam que “Deve-se levar em conta a diversidade destes grupos sociais: perfil socioeconômico, étnico, de gênero, de localização espacial e de participação socioeconômica.”
No contexto educacional brasileiro é possível observar como a educação do campo foi deixada de lado, sempre sendo tratada como segundo plano, os investimentos, documentos normativos (BNCC, PNE, LDB entre outros) tratam como se a educação da zona urbana e rural fossem iguais, não sendo condizente com a realidade espacial, geográfica e cultural do povo do campo. Baseado em considerações citadas acima, é constatado que a educação do campo tem um público alvo especifico, e, portanto, necessita de um currículo e diretrizes adequadas, sendo a escola não somente no campo.
3. METODOLOGIA

Esta pesquisa é de caráter exploratória e de metodologia qualitativa. Segundo Gil (2008) caracteriza-se, quanto aos procedimentos, como de levantamento de campo, método (Survey): 
As pesquisas deste tipo se caracterizam pela interrogação direta das pessoas cujo comportamento se deseja conhecer. Basicamente, procede-se à solicitação de informações a um grupo significativo de pessoas acerca do problema estudado para em seguida, mediante análise quantitativa, obter as conclusões correspondentes dos dados coletados. (GIL, 2008)

A escolha do local e período de aplicação se deu, justamente por conta das consequências da pandemia na educação da zona rural de Feira de Santana e o interesse pelo distrito da Matinha surge a partir de uma curiosidade particular, de cunho familiar e político com o local, já que é o distrito mais novo, carente em diversos aspectos sociais e políticos.

A cidade de Feira de Santana possui uma zona rural extensa, dividida em oito distritos, são eles: Bonfim de Feira, Ipuaçú, Humildes, Jaguara, Jaíba, Maria Quitéria, Matinha e Tiquaruçu. O distrito da Matinha é mais recente, sendo criado no ano de 2007, com a Lei municipal de nº 2831/2007, segundo populares o distrito se constituiu em terras quilombolas. O distrito é composto por 16 povoados, são eles: Matinha dos Pretos (Sede), Candeal II, Olhos D’Águas das Moças, Santa Quitéria, Moita Onça, Vila Menilha (salgada), Baixão, Tupy, Tanquinho, Genipapo II, Alto do Tanque, Alto do Canuto, Alecrim Miúdo, Jacu, Capoeira do Rosário, Candeia Grossa. Nos anos de 2014 e 2016, respectivamente, os povoados de Matinha dos Pretos e Candeal II foram reconhecidos pela Fundação Palmares como territórios quilombolas. A Matinha tem uma forte e diversificada expressão cultural, sendo um dos mais conhecidos o samba de roda, um dos grupos mais conhecidos em Feira e região é o grupo da Quixabeira da Matinha. A base principal da sua economia vem da agricultura familiar através da plantação de milho, feijão, amendoim e mandioca, na região também são cultivadas frutas como a jaca, caju, manga, laranja, entre outros. 

A instituição escolhida é uma escola municipal localizada no distrito da Matinha, pois somente ela está ofertando a EJA atualmente, 2022, e para o desenvolvimento da pesquisa necessitamos que esta modalidade tivesse ocorrido na unidade escolar desde antes, durante e depois do isolamento social, causado pela pandemia do vírus da COVID19, para que através da comparação dos dados e informações obtidas sejam identificados os impactos do ensino remoto para alunos da Educação de Jovens e Adultos. A pesquisa foi desenvolvida a partir de fontes de analises primarias e secundarias, sendo primarias as informações não tratadas (entrevistas, questionários, entre outros) e as secundárias sendo pesquisas já existentes como livros, artigos e leis entre ouros.  

A técnica escolhida para a coleta de dados foi a pesquisa documental de dados públicos e a entrevista, que segundo Gil (1999) pode ser definida como a técnica em que o examinado é perguntado, com o objetivo de obtenção dos dados que interessam à investigação e por sua flexibilidade é adotada como técnica fundamental de investigação nos mais diversos campos.

A pesquisa foi desenvolvida em três fases: a primeira correspondeu a uma etapa preparatória de estudos das teorias envolvidas no tema, Educação do campo e a Educação de Jovens e Adultos. Na segunda, fez-se a delimitação deste tema, restringindo a pesquisa aos alunos do distrito da Matinha. Ainda na segunda fase foi realizado um levantamento das unidades escolares da região que ofertam a EJA no período anterior e posterior ao isolamento social; após a análise construí os pontos da entrevista, e por fim, validei os instrumentos metodológicos para desenvolver a pesquisa de campo. Na terceira fase analisei os resultados obtidos nas etapas antecedentes comparando-os aos estudos da primeira fase e estabeleceram-se as conclusões da pesquisa. 
4. ANÁLISE DE DADOS

Com a diminuição da pandemia, foi autorizado o retorno de aulas remotas, através da publicação do diário oficial do município no dia 26 de fevereiro de 2021, com a resolução CME Nº01/2021. O retorno das aulas presenciais possibilitou a realização de um quadro comparativo com os dados escolares dos três momentos do isolamento social. 
Com os dados a seguir, referente a matricula encontrados no site do INEP, podemos analisar a queda no número de matriculas, incluindo zona urbana e rural, a partir do ano de 2017 até 2021 na cidade de Feira de Santana/BA. 
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Gráfico 1 Fonte: Deed/INEP/MEC.
Em comparação com os dados antes e durante (2020-atualmente) a pandemia da COVID19 fica claro como todo o sistema de Educação Municipal foi prejudicado, em particular o público da EJA na zona rural, foi um dos mais afetados, considerando que o número de 713 matriculados corresponde a aproximadamente 25,55% do total de alunos matriculados na EJA, anos iniciais, nos oito distritos do município de Feira de Santana.
 Conforme Gadotti e Romão (2011, p. 142) “A procura por escolarização varia muito entre zonas rurais e urbanas, as regiões geográficas, as faixas etárias e o sexo, sendo afetada, também, pela estrutura setorial do emprego e a competitividade do mercado de trabalho local”. Além das dificuldades habituais de frequentar a escola e da pandemia, outro agravante, diz respeito ao fechamento de escolas que ofertam a EJA noturna, com base em uma análise das informações obtidas através da Divisão de Informações Educacionais-SEDUC pode ser constatado o fechamento de 7 unidades escolares até o ano de 2021. Feira de Santana (zona urbana e rural) possuía, em 2020, 29 escolas ofertando a educação de jovens e adultos, sendo 18 na zona urbana, 11 distribuídas em toda na zona rural, sendo duas no distrito da Matinha, já em 2021 contata-se que houve a diminuição do número de escolas da zona rural, em 2022 foi mantido o número de escolas na Matinha e apenas uma unidade abriu vagas para matriculas. 
No gráfico abaixo, pode-se analisar os dados obtidos através de um diálogo informativo com a gestão da escola escolhida, que mostra o número total de alunos matriculados e concluintes na Educação de Jovens e Adultos até o ano de 2021. A partir das informações obtidas identificou-se desde o ano de 2020, início da pandemia, o número de alunos matriculados aumentou, porém, comparando os dados do ano de 2020 com 2021, registra-se uma queda no número de alunos matriculados na turma multisseriadas I e II segmento, sendo este o grupo escolhido para a realização desta pesquisa. 

Constata-se ainda que com o fechamento de outras unidades escolares e a necessidade de transferir esses alunos, alguns migraram para a única escolar que manteve a oferta da EJA noturna, aumentando o número de matriculados da turma em análise, no ano de 2022, porém a frequência desses alunos não é constante. Atualmente a escola tem o total de 88 alunos matriculados na EJA, sendo 27 na turma multisseriadas I e II segmento, porém como foi constatado durante o estudo, a frequência ainda é baixa, pois nos dois dias de visita somente o total de dez alunos estiveram presentes. 
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Gráfico 3: Fonte: Controle interno do censo escolar

A partir dos dados encontrados e evidenciados, procuramos identificar os impactos do ensino remoto durante a pandemia da COVID19, para tanto, realizamos uma pesquisa de campo, em forma de entrevista com cinco alunos. Para a realização desta pesquisa foi elaborado um roteiro de perguntas acerca do tema estudado, a entrevista foi realizada presencialmente na unidade escolar, no distrito da Matinha, durante o horário da aula com autorização da diretora e da professora da classe, para a parte da coleta de dados foi necessário o uso da tecnologia, um gravador de voz pelo Whatsapp, para auxiliar no registro fidedigno das informações aqui evidenciadas. 
Conforme apresentado no gráfico acima, identifica-se o total de alunos matriculados, na turma multisseriadas do I e II segmento na EJA, porém nos dois dias de visita somente 10 estiveram presente, sendo 04 no primeiro dia da pesquisa e 06 no segundo, entretanto somente 05 aceitaram participar. Além da entrevista com os estudantes, foi realizado um dialogo com a gestora da unidade com a intenção de obter informações importantes acerca de dados de antes, durante e depois do isolamento social. Os sujeitos dessa pesquisa terão suas identidades preservadas, para tanto vamos identificar os mesmos por numeração.

Durante o dialogo informativo com a gestora foram obtidas algumas informações sobre a escola. E percebe-se que a pandemia afetou diretamente os alunos por estarem em uma comunidade rural, com sinal ruim e/ou nenhum de internet registra-se que a gestão da escola ficou vinculada ao processo de entrega e coleta de atividades impressas aos alunos, conforme foi estabelecido pelo município. 

O primeiro resultado a ser apresentado são as perguntas, realizadas aos alunos, a respeito da continuidade da frequência escolar durante o ensino remoto causado pelo isolamento social e foi identificado que, dos cinco alunos entrevistados, somente dois, da turma multisseriadas I e II segmento, já eram matriculados antes da pandemia (2020) e outros três regressaram à escola depois da autorização de retorno presencial (2022).
 Dos dois já inscritos somente o primeiro entrevistado tinha acesso a redes sociais e equipamentos necessários para conseguir participar das aulas, esse informou que começou a trabalhar aos oitos anos de idade para ajudar em casa e aos quatorze parou os estudos, pois precisou escolher entre estudar e trabalhar, naquele momento o trabalho foi mais importante. Já a segunda entrevistada diz que desde a infância ninguém nunca se importou em colocá-la na escola, somente depois de idosa que ela decidiu iniciar os estudos.
 Arroyo (2017, p.29) afirma que, a realidade da cidade e do campo não mudaram, continuam atuais e recordando as lembranças de uma infância dura e segregadora, as lutas pelos seus direitos básicos ainda são mantidas. Dessa maneira, pode-se entender que a realidades desses alunos, mesmo que idosos ainda atinge crianças e adolescente que precisam fazer a escolha entre trabalhar para ajudar a família ou continuar os estudos e geralmente a necessidade de sobrevivência faz com que optem pela responsabilidade de manter um trabalho, impedindo-os de estudar.
Os outros três informaram que não estavam matriculados antes, mas todos tiveram contato direto e/ou indireto com a escola através de filhos e netos, sendo esse um dos principais motivos para o retorno a sala de aula.
O terceiro entrevistado disse que estava afastado da escola a mais ou menos 12 anos, que sentia vontade de retornar antes, mas só agora, depois de diversas dificuldades com documentação, conseguiu. A quarta entrevistada informou que na verdade quase não estudou, pensava muito em estudar, por diversas vezes tentou, mas por dificuldades da vida, já que ela tem 03 filhas e não tem apoio do esposo. Já a quinta entrevistada, parou de estudar em 2008, pois a sua realidade era muito complicada, já que ela tem 5 filhas é lavradora da roça e precisava também fazer almoço e cuidar da casa. Segundo Soares (2016, p. 103) Pensar a escola é antes de tudo pensar em suas características e relacionar com as necessidades locais. A escola precisa estar em sintonia com o ambiente em que está, precisa entender as necessidades do publica para qual ela está destinada a atender. Sendo assim, verificamos o quanto a necessidade de trabalhar, dar conta de uma rotina e outros afazeres afastaram essas pessoas da sala de aula que na sua adolescência ou infância ficavam distantes de casa. 
A luta por escolas no campo e para o campo ainda é atual, justifica-se justamente para que essas crianças consigam frequentar a escola sem precisar enfrentar tantas outras dificuldades além das cotidianas, como andar por vários quilômetros, independe da previsão do tempo, para conseguir pegar o transporte até a escola e quando não existe esse ônibus infelizmente muitos ficam impedidos de estarem presentes em sala de aula.  A luta por escolas do campo vai além de transporte, encontra-se em um currículo que não é destinado ao público, no qual é preciso ensinar a esses alunos a ter consciência social e geográfica do local em que estão inseridos, exemplificando com a Matinha que é um território quilombola e precisa ser ensinado aos alunos, a história do local, e o contexto desde o período da escravidão. Como já dito, neste artigo a principal base da sua economia vem da agricultura familiar e tudo isso precisa ser ensinado aos alunos e entender, por parte da escola, que em momentos de plantação e colheita eles estarão ausentes da escola justamente para auxiliar em casa e precisa-se de um calendário escolar, previsto pela LDB, diferente de regiões da zona urbana
Como somente dois dos entrevistados frequentaram a escola durante a pandemia a pesquisa precisou ser adaptada a essa realidade, e as perguntas precisaram ser ajustadas perante cada experiência. Aos entrevistados 1 e 2 foram perguntados como foi a experiência de estudar durante a pandemia e se possuíam os equipamentos necessários? E o que deu estimulo para continuar? Qual foi a maior dificuldade? Obtivemos as seguintes repostas: Entrevistado 1: respondeu que foi muito ruim, que tinha vontade de parar, mas a professora ligava perguntando por ele e dando forças. Foram elas, a professora, e a esposa os principais motivos dele não desistir dos estudos mais uma vez. Quanto às dificuldades ele disse que o maior problema foi a falta do contato presencial com o professor e colegas. Ele declarou que depois de tantos anos fora do ambiente escolar o motivo principal de voltar foi “que ou você volta para a sala ou fica para trás [...] porque hoje até para pegar um ônibus você precisa do estudo [...] hoje a gente depende do estudo”. 
Entrevistada 2: ela diz que no início até continuou as aulas remotas, pegava as atividades na escola e entregava, mas depois acabou parando pois não conseguia acompanhar as aulas, pois não tinha celular e nem internet e com isso tinha muita dificuldade. Retornou a frequentar as aulas somente agora quando voltou ao presencial por estimulo da irmã e dos seus familiares, contou que ainda hoje, mesmo já sendo mais velha ainda sonha em aprender a ler.  Com relação a essa situação, Arroyo (2017) traz uma reflexão sobre a realidade do campo que não se limitam a criticar as políticas e programas, mas eles vão além e buscam a solução através da educação, através de uma reformulação da EJA, outra docência, outros currículos. Mediante este pensamento, pode-se entender que se a EJA do campo fosse pensada para o campo, possivelmente as dificuldades relatadas pelos entrevistados não seriam essas, pois a partir do momento em que o poder público entende a realidade local e disponibiliza um currículo voltado para atender a demanda e driblar situações como essas o resultado poderia ter sido satisfatório.
Nesse sentido, pode-se entender com base em Soares (2016) “[...] é importante refletir sobre a complexidade da realidade do campo como um espaço de experiências humanas, políticas, sociais, culturais, entre outras, em que o currículo deve estar aberto ao diálogo e aos diferentes processos de formação”.  Desta forma, corrobora-se a importância de pensar em um currículo e metodologia voltada para o campo e as suas especificidades, pois quando fala-se em tecnologia,  mesmo antes do isolamento social as escolas da zona urbana têm uma certa vantagem em relação ao campo, pois mesmo tendo a disposição o equipamento necessários,  a conexão de internet é outra barreira enfrentada, sendo algo que vai além do poder aquisitivo desse individuo.Deve-se ao poder político a interferência e o desenvolvimento dos programas de inclusão digital para a população rural.

Com relação aos três entrevistados que não estavam matriculados antes do ensino remoto, foi questionado se, durante o isolamento social, tiveram algum contato com a escola e/ou a educação escolar?  Em algum momento quiseram voltar a estudar? E o que impulsionou a retornar à escola agora e se tinha alguma relação com a pandemia? E obtivemos as seguintes respostas:
 Entrevistado 3: contou que retornou à escola pois tem um pequeno negócio e por conta das demandas do dia a dia precisa se atualizar, necessitando aprender a identificar osvalores, endereço de entrega, pois é necessário ter tudo anotado e acompanhar a contabilidade, ele também informa que precisa aprender a usar a maquineta e quer aprender a fazer PIX.
 Entrevistada 4: informou que tem três filhas que frequentam a escola e durante a pandemia observava as filhas estudando que não sabia ensinar a atividade, sempre pedia a filha mais velha para ajudar as mais novas. Declarou que ela já pensava em retornar, porém com essa experiência ficou ainda mais evidente essa vontade de retornar os estudos para poder ajudar as filhas. Ela revelou ainda um comentário que ouviu, mais de uma vez, sobre a sua condição de não ser alfabetizada, onde ela diz “O que me fez voltar agora foi que eu já tinha ouvido antes alguém me chamar de “burro, de ignorante, que só prestei para colocar filho no mundo”. 
Entrevistada 5: durante a conversa diz que tem cinco filhas, que a experiência de estar em casa foi péssima, ela ia para a escola pegar a atividade das filhas, ajudava da maneira que podia e fazia as atividades com as filhas, disse que não estudava na escola, mas praticava em casa, mesmo não estando matriculada, assistia as aulas na televisão. Quanto aos equipamentos ela diz que na casa dela não tem nem internet e nem celular, que para acompanhar as coisas tem que ser pela televisão. A entrevistada contou ainda que está mais empenhada pois quer um trabalho, quer ser alguém na vida, mesmo que tenha 60, 80 anos, e informa que nunca é tarde.
Segundo Freire (2018) alfabetizar-se não é apenas repetir palavras, mas é aprender a dizer a sua cultura. Com base nesse trecho entende-se a importância de que este sujeito já desenvolvesse esse pensamento social desde a infância, aprendendo muito mais que apenas ler e escrever, mas em ser um agente de mudanças. 
Observa-se ainda a conexão dos relatos dos alunos com a fala de Gadotti e Romão (2011) que trazem uma reflexão sobre o estado de crença-descrença, por parte desses alunos, na educação para jovens e adultos que muitas vezes não veem uma chance real de que conseguiram conquistar o sonhado diploma da EJA. Observa-se que mesmo com as dificuldades relatadas pelos alunos, eles acreditam e anseiam que vão aprender a ler e a escrever, eles creem que vão conquistar o diploma da EJA.  
Gadotti e Romão (2011) fazem referência educação do campo e a ideia de responsabilizar o próprio povo do campo por sua “falta de educação e ignorância” citando inclusive o desinteresse dos políticos. Durante a entrevista percebe-se que a busca pela educação vem a partir da intenção de reagir a essa posição social que historicamente lhes foram impostas, com a fala da entrevistada quatro e cinco pode-se observar que mesmo estando em determinada posição social estão buscando a educação como forma de reagir a opressão feita pela sociedade. 
Relembrando o final do diálogo com a gestora que nos forneceu importante contribuição sobre esse período de aulas na pandemia, ela diz a seguinte frase: “Os alunos da escola pública foram mais uma vez deixados de lado pelo poder público” segundo Freire (2018) Educação não transforma o mundo. Educação muda pessoas. “Pessoas transformam o mundo”. Com base nesta reflexão, pode-se entender que educar é dar poder e conhecimento ao povo, é refletir sobre criação, implementação e efetivação de políticas públicas. A partir do momento em que o povo do campo, dos movimentos sociais, indígenas e quilombolas e entre outros reconhecerem os seus direitos e poderes o poder público passará a respeitá-los e conceder-lhes os direitos que esses povos tem. 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pesquisa se propôs a responder a seguinte questão: identificar quais os principais impactos do ensino remoto emergencial, em tempos de pandemia da COVID19 no processo de educação da modalidade da educação do campo para jovens e adultos do distrito da Matinha, zona rural de Feira de Santana.
O programado para a realização da pesquisa foi o quantitativo de alunos matriculados, 27 estudantes, porém em virtude que somente cinco alunos aceitaram participar da entrevista, o resultado da pesquisa não saiu de acordo com o espero inicialmente. O resultado obtido a partir da pesquisa foi surpreendente, já que a hipótese inicial era de que o ensino remoto emergencial tivesse como maior impacto a evasão escolar, porém como descrito esse não foi a maior consequência. 

A investigação realizada, ainda que constituída como uma amostra pequena, evidenciou que durante o período de isolamento social, as dificuldades já enfrentadas pelos alunos da EJA no campo durante o dia a dia tomaram uma proporção ainda maior, pois é um público que necessita de uma atenção maior por parte dos professores e da gestão escolar. Mesmo diante das experiências aqui relatadas durante o isolamento social alguns sentiram novamente a disposição e o desejo de retomar os estudos, diante de uma realidade cruel que precisam trabalhar no campo, cuidar da casa e dos filhos, trabalhar no seu próprio negócio e a noite ainda ter força de vontade para frequentar as aulas e aprender os conteúdos ensinados. 
Anterior a realização da pesquisa, tinha como hipótese que o principal impacto do ensino remoto seria a evasão escolar dos alunos da EJA, porém com a construção do estudo foi constatado que não foi está na escola pesquisada e sim dificuldades com acesso as tecnologias necessárias e esses impactos poderiam ter sido amenizados se anteriormente a pandemia fossem identificados e corrigidos, com investimentos do poder público nas diversas falhas no cumprimento das leis, artigos e decretos evidenciados neste artigo. 

Por conta da baixa frequência na unidade escolar durante o período de pesquisa, o resultado evidenciou-me a intenção de dar continuidade ao estudo, realizando uma pesquisa de campo com uma abrangência maior de tempo e espaço geográfico, buscando entender a migração dos alunos das escolas que tiveram as atividades da EJA encerradas e se o ensino remoto emergencial não causou a evasão somente nesta unidade escolar por conta da migração desses estudantes.
Essa pesquisa é indicada para os estudantes da EJA bem como os que estudam sobre Educação do Campo e EJA e para todos os estudantes de Pedagogia, por seu cunho social, analítico e informativo.
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